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ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52101 - Ministério da Defesa - Administração Direta
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

.P R O G R A M ÁT I C A .P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O .FUNCIONAL .E
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6112 Defesa Nacional 59.657.766
.At i v i d a d e s

6112 20X7 Emprego Conjunto ou Combinado das Forças Armadas 05 153 59.657.766
6112 20X7 6502 Emprego Conjunto ou Combinado das Forças Armadas - Na Região

Centro-Oeste (Crédito Extraordinário)
05 153 59.657.766

Atividade realizada (unidade): 1 F 3-
ODC

2 90 0 3000 49.199.998

. . . .F .4-
INV

.2 .90 .0 .3000 10.457.768

.TOTAL - FISCAL 59.657.766

.TOTAL - S EG U R I DA D E 0

.TOTAL - GERAL 59.657.766

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.242, DE 11 DE JULHO DE 2024

Autoriza o Poder Executivo federal a transferir
recursos financeiros destinados a reformas em escolas
públicas da educação básica com comprometimento
estrutural decorrente de eventos climáticos no Estado
do Rio Grande do Sul.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo federal a transferir recursos financeiros
destinados a reformas em escolas públicas da educação básica, nos Municípios com estado de
calamidade pública ou situação de emergência reconhecido pelo Poder Executivo federal, e
que apresentem comprometimento estrutural decorrente de eventos climáticos no Estado do
Rio Grande do Sul.

§ 1º A transferência de que trata o caput será realizada por meio de repasse de
recursos para a assistência suplementar, em caráter emergencial, nos termos do disposto no
Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, até a data de publicação desta Medida
Provisória.

§ 2º Farão jus ao repasse de recurso as escolas públicas da educação básica
localizadas em áreas efetivamente atingidas nos Municípios de que trata o caput, conforme
delimitação georreferenciada, nos termos estabelecidos em resolução do Conselho
Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

§ 3º Os recursos a serem transferidos serão graduados, para cada escola pública,
com base no número de alunos matriculados, de acordo com o Censo Escolar do ano anterior
ao do repasse.

§ 4º Os recursos de que trata o § 3º poderão, ainda, ser graduados de acordo com
a gravidade do comprometimento estrutural, nos termos estabelecidos em resolução do
Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 5º Os parâmetros de definição do comprometimento estrutural de que trata o §
4º e a forma de comprovação pelo ente federativo serão estabelecidos em resolução do
Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 2º A transferência de que trata o art. 1º será realizada ao Estado do Rio Grande
do Sul e aos seus Municípios.

Art. 3º O repasse de recursos para a assistência financeira suplementar de que trata
o art. 1º ficará condicionado à assinatura de termo de compromisso por parte do Estado do Rio
Grande do Sul ou dos Municípios, nos termos estabelecidos em resolução do Conselho
Deliberativo do FNDE.

Art. 4º As despesas decorrentes do disposto nesta Medida Provisória são de
natureza discricionária e correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao
Ministério da Educação, mediante previsão orçamentária, em ação orçamentária específica.

Art. 5º Os recursos financeiros não utilizados ou disponibilizados indevidamente
serão revertidos à União, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Art. 6º O Conselho Deliberativo do FNDE editará as normas complementares
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Camilo Sobreira de Santana

DECRETO Nº 12.108, DE 11 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a revisão dos valores da Bolsa-Atleta, de
que trata o art. 51 da Lei nº 14.597, de 14 de junho de
2023.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 51, § 1º, da Lei nº 14.597,
de 14 de junho de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a revisão dos valores da Bolsa-Atleta, na forma
prevista no art. 51, § 1º, da Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023.

Art. 2º Ficam estabelecidos os valores da Bolsa-Atleta, observada a disponibilidade
orçamentária, conforme as seguintes categorias:

I - categoria atleta de base - R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais);
II - categoria estudantil - R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais);
III - categoria atleta nacional - R$ 1.025,00 (mil e vinte e cinco reais);
IV - categoria atleta internacional - R$ 2.051,00 (dois mil e cinquenta e um reais);
V - categoria atleta olímpico, paralímpico ou surdolímpico - R$ 3.437,00 (três mil

quatrocentos e trinta e sete reais); e
VI - categoria atleta pódio - até R$ 16.629,00 (dezesseis mil seiscentos e vinte e

nove reais).
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Andre Luiz Carvalho Ribeiro

DECRETO Nº 12.109, DE 11 DE JULHO DE 2024

Altera o Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Secretaria de Comunicação Social da
Presidência da República, e remaneja e transforma
cargos em comissão e funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes Cargos Comissionados
Executivos - CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República para a
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos:

a) um CCE 3.05;
b) uma FCE 1.15;

c) uma FCE 2.05; e
d) uma FCE 3.07; e
II - da Secretaria de Gestão e Inovação para a Secretaria de Comunicação Social:
a) um CCE 1.15; e
b) um CCE 2.13.
Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023, passa

a vigorar com as alterações constantes do Anexo II a este Decreto.
Art. 3º Ficam transformados CCE e FCE, nos termos do disposto no art. 7º

da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo III.
Art. 4º Fica revogada a tabela "b" do Anexo II ao Decreto nº 11.939, de 7

de março de 2024.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor sete dias após a data de sua

publicação.
Brasília, 11 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Laercio Portela Delgado

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE
E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA PARA A
SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .DA SECOM-PR PARA A SEGES/MGI

. . . .Q T D. .VALOR TOTAL

. .CCE 3.05 .1,00 .1 .1,00

. .SUBTOTAL 1 .1 .1,00

. .FCE 1.15 .3,03 .1 .3,03

. .FCE 2.05 .0,60 .1 .0,60

. .FCE 3.07 .0,83 .1 .0,83

. .SUBTOTAL 2 .3 .4,46

. .T OT A L .4 .5,46

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO PARA A SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .DA SEGES/MGI PARA A SECOM-PR

. . . .Q T D. .VALOR TOTAL

. .CCE 1.15 .5,04 .1 .5,04

. .CCE 2.13 .3,84 .1 .3,84

. .SUBTOTAL 1 .2 .8,88

. .T OT A L .2 .8,88

ANEXO II
(Anexo II ao Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023)

"a) ......................................................................................................................

. .U N I DA D E .CARGO/
FUNÇÃO Nº

.D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

.C C E / FC E

. . .1 .Assessor Especial .CCE 2.16

. . .1 .Assessor Especial .CCE 2.15

. . .1 .Diretor de Programa .CCE 3.15

. . .3 .Gerente de Projeto .CCE 3.13

. . .8 .Assessor .CCE 2.13

. . .1 .Assessor .FCE 2.13

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.11

. . .3 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .2 .Assistente .CCE 2.07

. .GABINETE .1 .Chefe de Gabinete .CCE 1.16

. . .1 .Assessor .CCE 2.13

. . .1 .Chefe de Projeto II .CCE 3.07

. . .2 .Chefe de Projeto I .CCE 3.05

. . . . .

. .ASSESSORIA DE PARTICIPAÇÃO
SOCIAL E DIVERSIDADE

.1 .Chefe de Assessoria .CCE 1.14

. ..............................................................................................................

. .SUBSECRETARIA DE GESTÃO E
NORMAS

.1 .Subsecretário .CCE 1.15

. . .1 .Gerente de Projeto .CCE 3.13

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .CCE 1.13

. . .7 .Coordenador de
Projeto

.CCE 3.10

. . .1 .Coordenador de
Projeto

.FCE 3.10

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. .Coordenação .2 .Coordenador .CCE 1.10

. . .2 .Chefe de Projeto II .CCE 3.07

. . .1 .Chefe de Projeto II .FCE 3.07

. . .1 .Chefe de Projeto I .CCE 3.05

. . .1 .Chefe de Projeto I .FCE 3.05

. . . . .

. .SECRETARIA DE IMPRENSA .1 .Secretário .CCE 1.17

. ..............................................................................................................
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. .DEPARTAMENTO DE CANAIS
DIGITAIS

.1 .Diretor .CCE 1.15

. . .2 .Assessor .CCE 2.13

. .Coordenação-Geral .2 .Coordenador-Geral .CCE 1.13

. . .5 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . . . .

. .SECRETARIA DE PUBLICIDADE E
P AT R O C Í N I O S

.1 .Secretário .CCE 1.17

. ..............................................................................................................

. .DEPARTAMENTO DE
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

.1 .Diretor .CCE 1.15

. . .1 .Coordenador de
Projeto

.CCE 3.10

. . . . .

. .DEPARTAMENTO DE DIFUSÃO .1 .Diretor .CCE 1.15

. ......................................................................................................................

b) ...............................................................................................................

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .SITUAÇÃO ATUAL .SITUAÇÃO NOVA

. . . .Q T D. .VALOR TOTAL .Q T D. .VALOR TOTAL

. .CCE 1.18 .6,41 .1 .6,41 .1 .6,41

. .SUBTOTAL 1 .1 .6,41 .1 .6,41

. .CCE 1.17 .6,27 .6 .37,62 .6 .37,62

. .CCE 1.16 .5,81 .1 .5,81 .1 .5,81

. .CCE 1.15 .5,04 .11 .55,44 .12 .60,48

. .CCE 1.14 .4,31 .1 .4,31 .1 .4,31

. .CCE 1.13 .3,84 .28 .107,52 .28 .107,52

. .CCE 1.10 .2,12 .9 .19,08 .9 .19,08

. .CCE 2.16 .5,81 .1 .5,81 .1 .5,81

. .CCE 2.15 .5,04 .1 .5,04 .1 .5,04

. .CCE 2.14 .4,31 .1 .4,31 .1 .4,31

. .CCE 2.13 .3,84 .15 .57,60 .16 .61,44

. .CCE 2.11 .2,47 .1 .2,47 .1 .2,47

. .CCE 2.10 .2,12 .19 .40,28 .19 .40,28

. .CCE 2.07 .1,39 .4 .5,56 .4 .5,56

. .CCE 2.05 .1,00 .2 .2,00 .2 .2,00

. .CCE 3.15 .5,04 .1 .5,04 .1 .5,04

. .CCE 3.13 .3,84 .6 .23,04 .6 .23,04

. .CCE 3.10 .2,12 .13 .27,56 .13 .27,56

. .CCE 3.07 .1,39 .9 .12,51 .9 .12,51

. .CCE 3.05 .1,00 .6 .6,00 .5 .5,00

. .SUBTOTAL 2 .135 .427,00 .136 .434,88

. .FCE 1.15 .3,03 .4 .12,12 .3 .9,09

. .FCE 1.13 .2,30 .4 .9,20 .4 .9,20

. .FCE 1.10 .1,27 .5 .6,35 .5 .6,35

. .FCE 2.13 .2,30 .7 .16,10 .7 .16,10

. .FCE 2.10 .1,27 .2 .2,54 .2 .2,54

. .FCE 2.05 .0,60 .1 .0,60 .- .-

. .FCE 3.13 .2,30 .1 .2,30 .1 .2,30

. .FCE 3.10 .1,27 .2 .2,54 .2 .2,54

. .FCE 3.07 .0,83 .5 .4,15 .4 .3,32

. .FCE 3.05 .0,60 .2 .1,20 .2 .1,20

. .SUBTOTAL 3 .33 .57,10 .30 .52,64

. .T OT A L .169 .490,51 .167 .493,93

" (NR)

ANEXO III

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E DAS FUNÇÕES

COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO

NO ART. 7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

.DIFERENÇA

. . . .(c = b - a)

. . . .Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .V A LO R
T OT A L

. .CCE-15 .5,04 .- .- .1 .5,04 .1 .5,04

. .CCE-13 .3,84 .- .- .1 .3,84 .1 .3,84

. .CCE-5 .1,00 .3 .3,00 .- .- .-3 .-3,00

. .FC E - 1 5 .3,03 .1 .3,03 .- .- .-1 .-3,03

. .FC E - 7 .0,83 .2 .1,66 .- .- .-2 .-1,66

. .FC E - 5 .0,60 .2 .1,20 .- .- .-2 .-1,20

. .T OT A L .8 .8,89 .2 .8,88 .-6 .-0,01

DECRETO Nº 12.110, DE 11 DE JULHO DE 2024

Altera o Decreto nº 11.343, de 1º de janeiro de 2023,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança do Ministério do Esporte, e remaneja e
transforma cargos em comissão e funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes Cargos Comissionados
Executivos - CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - do Ministério do Esporte para a Secretaria de Gestão e Inovação do
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos:

a) um CCE 1.14;
b) um CCE 2.05;
c) duas FCE 2.10;
d) quatro FCE 2.07; e
e) quatro FCE 2.05; e

II - da Secretaria de Gestão e Inovação para o Ministério do Esporte:
a) dois CCE 1.17;
b) seis CCE 1.15;
c) onze CCE 1.13;
d) quatro CCE 1.10;
e) quatro CCE 2.10;
f) um CCE 2.07;
g) um CCE 3.14;
h) seis FCE 1.13;
i) uma FCE 1.10;
j) três FCE 1.07; e
k) uma FCE 2.13.
Art. 2º Ficam transformados CCE e FCE, nos termos do disposto no art. 7º

da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo II.
Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 11.343, de 1º de janeiro de 2023, passa

a vigorar na forma do Anexo III a este Decreto.
Art. 4º O Anexo I ao Decreto nº 11.343, de 1º de janeiro de 2023, passa

a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 2º ..............................................................................................................
I - .......................................................................................................................

.....................................................................................................................................
j) ........................................................................................................................
1. Subsecretaria de Assuntos Administrativos;
2. Diretoria de Certificação; e
3. Diretoria de Projetos;
II - ...................................................................................................................
a) .....................................................................................................................
1. Diretoria de Políticas Públicas do Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social;
2. Diretoria de Formalização de Parcerias;
3. Diretoria de Acompanhamento e Prestação de Contas;
4. Diretoria de Infraestrutura do Esporte; e
5. Diretoria de Programas e Políticas de Incentivo ao Esporte;
b) Secretaria Nacional de Excelência Esportiva:
1. Diretoria de Esporte de Base e de Alto Rendimento; e

....................................................................................................................................
c) ......................................................................................................................
1. Diretoria de Projetos Paradesportivos; e
2. Diretoria de Parcerias Paradesportivas;

....................................................................................................................................
e) Secretaria Nacional de Apostas Esportivas e de Desenvolvimento Econômico do Esporte:
1. Diretoria de Fomento, Empreendedorismo e Economia Digital do

Esporte;
2. Diretoria de e-Sport;
3. Diretoria de Monitoramento e Avaliação das Apostas Esportivas; e
4. Diretoria de Integridade em Apostas Esportivas;
f) Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem - ABCD; e

.........................................................................................................................." (NR)
"Art. 12. ...........................................................................................................

....................................................................................................................................
VII - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades

relacionadas à atuação do CNE;
VIII - exercer a função de órgão setorial, por meio da Subsecretaria de

Assuntos Administrativos, sem prejuízo das atividades administrativas realizadas
mediante arranjos colaborativos, dos seguintes Sistemas:

a) de Planejamento e de Orçamento Federal;
b) de Administração Financeira Federal;
c) de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg;
d) de Gestão de Documentos e Arquivos - Siga;
e) de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec;
f) Integrado de Gestão Patrimonial - Siads;
g) de Serviços Gerais - Sisg;
h) de Contabilidade Federal; e
i) de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp; e
IX - supervisionar o processo de emissão de certidão cadastral de entidades

do Sistema Nacional do Desporto, de que trata o art. 18 da Lei nº 9.615, de 24
de março de 1998." (NR)

"Art. 13. À Subsecretaria de Assuntos Administrativos compete:
I - coordenar, orientar e monitorar, observadas as diretrizes da Secretaria de

Serviços Compartilhados do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos, as atividades relativas aos Sistemas:

a) de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp;
b) de Administração Financeira Federal;
c) de Contabilidade Federal;
d) de Gestão de Documentos e Arquivos - Siga;
e) de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg;
f) de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec;
g) de Planejamento e de Orçamento Federal;
h) de Serviços Gerais - Sisg; e
i) Integrado de Gestão Patrimonial - Siads;
II - planejar e monitorar a implementação e a execução de políticas, planos,

programas, projetos e ações relacionados a:
a) administração patrimonial, de material e de espaço físico;
b) gestão de pessoas;
c) gestão de serviços gerais;
d) gestão de orçamento, finanças e contabilidade;
e) gestão documental;
f) gestão de logística;
g) gestão de contratos; e
h) gestão de tecnologia da informação;
III - assessorar o Secretário-Executivo no direcionamento e no acompanhamento

da governança digital no âmbito do Ministério;
IV - monitorar e avaliar as metas e os resultados da execução dos planos e

dos programas anuais e plurianuais, em articulação com as demais Secretarias;
e

V - orientar as unidades do Ministério na implementação de ações de
suporte administrativo." (NR)

"Art. 16. À Diretoria de Certificação compete:
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 17. ............................................................................................................
I - propor, elaborar, coordenar e atuar, em conjunto com outros órgãos do

Ministério, o desenvolvimento de políticas, ações e projetos relacionados ao
esporte, inclusive o Plano Nacional do Desporto;
.....................................................................................................................................

III - assistir a Secretaria-Executiva na condução da gestão estratégica,
inclusive quanto ao planejamento estratégico e ao seu acompanhamento;
....................................................................................................................................

V - assessorar o Secretário-Executivo nos assuntos relacionados à
governança, à desburocratização, à melhoria da gestão e aos assuntos
correlatos;
...................................................................................................................................

VII - identificar novas fontes de financiamento para os programas e articular-
se com outros órgãos e instituições públicas governamentais e não
governamentais para a execução de projetos relacionados ao esporte;

VIII - apoiar, orientar e acompanhar a implementação e a execução de políticas,
de planos, de programas, de projetos e de ações de caráter transversal que demandem
coordenação da Secretaria-Executiva; e
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